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Manaus, 2 cle janeiro de 2018.

Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia l"_egislativa que, no
uso da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual,
decidi pela aposição de VETO TOTAL por inconstitucionalidade formal, por vício
de iniciativa, ao Projeto de Lei que "DrsPÕE sobre a obrigatoriedade da instalação
de placas com orienfações sobre a forma correta de utilização 6e aparelhos de
ginástica nas academias ao ar livre exisfenfes no âmbito do Estado da Amazonas.,,

A Proposição, ao pretender estaberecer a obr¡gação de o
Poder Público Estadual instalar nas academias ao ar livre construídas em suas
edificações placas sobre a forma correta de utilização de aparelhos de ginástica
nelas existentes, bem como que as despesas decorrentes da exerução do projeto
de Lei, viola a iniciativa privativa do Governador do Estado de criar novas
atribuições e despesas para a Administração Direta, matéria referente à
organização administrativa e serviços públicos, consoante disposto no artigo 33, S
1.o, ll, alínea "e" da constituição Estadual, e artigo 61, S 1.o !1, alínea,,b,,da
Constituição da República, conforme demonstram as razões de ordem jurídicas
contidas no Parecer n.o 463/2017-PNPGE, aprovado pelo Fnocurador-Geral do
Estado, documento que constitui parte integrante desta Mensagem e relevante
subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,
submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Leglstativa, neiterando
aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido
apreço.

Excelentíssimo Senhor
DigNíSSiMO DEPUIAdO DAV¡D ANTÔNIO AB¡SAI PERE¡RA ÐE ALMEFÐA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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Assunto: Analise de Proposição Legislativa - Dispõe sobre obriga
instalação de placas em academias ao ar livre
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PARECER N. 463/201.7-FAIPGE

CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGIST,ATIVO.

sANÇÃo ou VETO DO CHEFE Ðo EXECUTTVo.

IMPOSIçÃO DE IT.{STAT,AçÃO DE PT,ACAS EM

ACADEMIAS AO AR-T.IVR.E. FIXAçÃO DE

ArRrBUrçAo A óncÃo DA ,{ÐMINISTR,AÇÃO
pÚeuca DTRETA. vETo TorAr_.

E formalmente inconstitucionar lei de iniciativa
parlarnentar que crie obrigações a órgão d.a Acrrninistração

Direta do Poder Executivo.

Senhor Procurador-Chefe,

os autos administrativos ora sob análise versam sobreo ofício n.
793/2o77-GP da Assembleia Legielativa do Eetado do Amazonas, encaminhado a

esta Procuradoria Geral do Estado por Despacho do chefe da consultoria Técnico-
Legislativa, que tem por objeto o envio de proposição legislativa ao Excelentíssimo

senhor Governador d0 Estado para fins de sanção ou veto.

A proposição legislativa, de iniciativa do De¡^.rtado .^.ugusto
Ferraz, dispõe sobre a obrigatoriedade d.e instalação de placas com orÍentações
sobre a forrna correta de utilização de aparelhos de ginástica nas academias ao ar-
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Iivre existentes no âmbito do Estado do Amazonas. os autos vieram instruídos
com a justificativa apresentada por sua Excelência

É o relatório, no essencial.

A proposição legislativa sob anárise, logo em seu art, 1e,

caput, obriga o Poder Púbtico Estadual a "instølar nøs øcødemias øo ar-liare

construídøs em suas edificações pløcas cnm lrientøções sobre ø formø cnrretø de utilizøçño
de aparelhos de ginástica nelas existentes no âmbito d.o Estødo do Amøzonøs,,. l\os
parágrafos do art. 1o, a proposição legislativa tece detalhes sobre como deveriam
ser as placas' Além disso, salienta que as despesas dec'orrentes d.a execução da

proposição legislativa se darão por dotação orçamentémapropria no orçamento do
Poder Executivo (art. 2a).

conquanto rouvável a intenção da Nobre casa de

Legisladores ao aprovar proposição legislativa em favor da proteção daqueles que

praticam esportes nas academias ao ar-livre, a inconstitucionalid.ade formal por
vício de iniciativa do presente projeto de lei é patente.

Apesar da importância do tema, o texto em exame fere o
processo legislativo estabelecido pela Constituição da República, que em seu
artigo 6'J', S'l'a, inciso II, alínea "b", determina que é de i¡lieiativa privativa do

Chefe do Executivo as leis que disponham sobre a organigação adrniniskativa.

O Colendo Supremo Tribunal Federal entend.e,

pacificamente, que as normas da Constifuição Federal sobre processo legislativo
são de obserwância obrigatória para os Ë,stados.A Constituição do Estado¿o

Amazonas, neste passo, reproduz tal norma em seu artigo 33:
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Art, 33, A iniciøtiaa døs leis complbmentøres e ordinarias cøbe ø

qualquer membro ou Comissão da Assembléiø Legisløfiua, øo

Goaernødor do Estødo, ao Tribunøl de lustiçø, øn Procurødor-Geral
de Justiça e øos cidødãos, na forma e nos cøsos preaistos nesta
Constituição.

$ l"e São de iniciøtiua priaatiaa do Gouernador do Estado as leis
que:

(...)

II - disponham sobre:

(.. ,)

b) organização ødministrøtiaø e møtéria orçømentária;
(,,.)

e) criaçã0, estruturaçño e øtribuições dos Ôrgãos da ødministrøçøo
diretø, døs empresøs públicøs, das sociedades de economia mista,
døs øutarquias e døs fundøções instituídqs pelo Poder Público.

É certo que o projeto de lei ora ern ¿rnálise enl/olwe a

organização administrativa e as atribuições das Secretarias de Estado do

Amazonas, interferindo na organização e funcionu*".to da Adminisi- raçâo,

matéria esta sujeita à iniciativa de lei reservada ao chefe do poder executivo

estadual.Cito, para arrernatar neste argrrmento, ementa de aresto prolatado pelo

Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ËxrRAoRDrN/R/O. AÇÃO DTRETA DE
INCONSTITUC/ONALIDADE. ViqO DE INICIATNA, LEI
DE INICI,ATIVA PARLAMENTAR QUE DISPAE, SOBRE
ATRTBUTÇÕqS r ESTABELECE OBRTGAÇAO A O\CÃO On
,ADMINTSTR AÇAO P\JBL\CA,
INCONSTITUCIONALIDADE, PRECEDE¡\TTES. AGRAVO
AO QUAL 5E NEG.A PROVIMENTO. 1. Acórdao recorrido que
se encontrø ern sintonia czm a jurisprudênciø destø Corte no
sentido de que pødece de inconstitu.cionølidøde formøl ø lei de
ìnìciøtioa pørlamentør que dåspbnh.ø søbre øtríbuições ou
estøbeleçø obrigações ø órgãos públicos, møtérdø dø

competênciø prìaatioø do Chefe do Pader Executiao. 2.
Agrauo reýmental a que se nega proz;itnento.
RE 65304L A¡R, Relator(a): Min. EDSOIV FACHLN, primeira
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Turma, julgødo em28t0612016, ACORDÃO f,rcfnOvrcO O¡e_
1_66 DIVULG 08-08-20t6 PUBLIC Q,9-08-2.076 - grtfei)

O Projeto de Lei ne 155/2016 viola, também, o princípio

constitucional da independência e harmonia dos poderes, previsto no artigo 2a da

Constituição, à medida que impõe ao Poder Executivo a realizaçáo de um

programa.

Pelo princípio da divisão dos poderes, cabe ao chefe d.o

Poder Executivo a gerência dos rumos da Administração Pública. Organizar os

Programas no ârnbitò das secretarias de estado é atribuição que dewe estar

englobada nessa PersPectiva, devendo ser afastada a intervenção excessiva de

outro poder (ADI 13, ADI 1.895, /-lt)I 9.1,67).

-

Desse modo, considerando a inconstitucionalidade formal da

iei que decorrerá do Projeto 1551201.6,opino pelo veto jurídico toral.

Ante o exposto, vislumbra-se inconstitucionalidade formal

por vício de iniciativa que justifica o veto jurídico, por ferir o artigo 33 da

Constituição Estadual.

À consideração superior com a urgência solicitada.

PROCURADORIA ADMINISTT{ATIVA. D.A PR.O CUR,{D O R.IA

GERAT Do ESTADO Do AMAZONAS - pA/pGE. Manaus, 26 d,e dezembro de

2017.

ISALTINO I OSA NETO
Procura Estado
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APRovo o Parecer n' 463/2017-PA/PGE subscrito pelo ilustre procurador doEstado Dr. Isaltino fosé Barbosa Neto.

Ao Gabinete do Excerendssimo senhor procurador Gerar do Estado do Amazonas.
PR'.URAD'RIA ADMINISTR^TIvA - p'/pc', em Manaus (AM), 27 dedezembro

ffiffi;t"ffiuí*
Procurador-Chefe da procuradoria Adminisrrariva

rf

i[

þ
þ,F
ft,

h"F
þ
Þ,

;

t
+

t

l.
Þ
ù.



,tÈ

e#

ffi
l&stølo {o fmazonas

Qro curalorin 
Ç erøf {o E stalo

INTERESSADA: Casa Civil.
ASSIINTO: Análise de Proposição Legislativa - Dispõe sobre obrigatoriedade
de instalação de placas em academias ao ar livre.

DESPACHO

APROVO o parecer n. 46'5IZAIT-PA|PGE,, do
Procurador do Estado, Isaltino Jose Barbosa Neto, acolhido pelo procurador-

Chefe da Procuradoria Administrativa, Eugênio Augusto Carvalho Seelig.

DEVOwAM-SE os autos, com aårsêncña., à Casa
Civil parâ ciência.

GABINEIE DO PROCUR.AÐOR-GERAT" ÐO

, 'a,
bro de 2OI7.
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PAULO JOST

do Estado
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